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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
            

 

BOCA DE FUMO É DEBELADA EM LAGOA GRANDE 
 

 
 

Policiais militares da7ª CIPM debelaram, no final da manhã do dia 29 JAN 2018, um 

ponto de vendas de drogas no Bairro Estátua, em Lagoa Grande, no Sertão pernambucano. A droga 

foi encontrada na casa de um homem de 51 anos, que afirmou que o material ilícito pertencia a um 

outro suspeito, de 38 anos. A equipe foi até a casa do segundo acusado, que negou o crime, mas foi 

levado para a delegacia juntamente com o primeiro, para que os fatos fossem esclarecidos. 

 

Com base em informações recebidas pela Companhia, os policiais foram até a casa do 

primeiro suspeito, que entregou os locais onde escondia o material. Na sala, foram apreendidas duas 

sacolas com 2,3kg de maconha. Na cozinha, coberto por uma madeira, um saco contendo 8,2kg da 

mesma droga e uma sacola menor, com 222g de sementes. Questionado sobre armas, o homem ainda 

mostrou um local ao lado do muro do quintal onde escondia uma espingarda calibre .32 de fabricação 

artesanal. 

 

Na delegacia, os dois homens acabaram autuados em flagrante e recolhidos pelo crime 

de tráfico de entorpecentes. 

 Fonte: Site da PMPE 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários  
 

Para o dia 1º (QUINTA-FEIRA)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Maxwell    1º BPM 
 

Fone: 98714-5739 
 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Martins  DGP 

 

Fone: 98787-4541 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

1.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 480, de 23/01/2018  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no 

Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005, e pelo Decreto nº 43.993, de 29 de dezembro de 2016, 

combinados com a Portaria GAB/SDS nº 2.183, de 19 de agosto de 2009, e com a Portaria SDS nº 

4.413, de 2 de setembro de 2015,  

 

R E S O L V E: 

 

Designar, para integrar o corpo docente do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais de Saúde 

da Polícia Militar (CAOS PM/2017), a contar de 27 de novembro de 2017, com carga horária total de 

240 horas/aula, sob a supervisão do Campus de Ensino Mata (CEMATA), da Academia Integrada de 

Defesa Social – ACIDES/SDS, os especialistas abaixo: 

 

DISCIPLINA: ARMAMENTO E MUNIÇÕES - CH: 08 H/A 

CARGO MAT. INSTRUTOR SECUNDÁRIO 

CAP PM 102530-9 HUGO LEONARDO AMORIM SPAGNOL COELHO 

1º SGT PM 950775-2 RENATO AZEVEDO GOMES 

 

DISCIPLINA: TIRO POLICIAL - CH 12 H/A 

CARGO MAT. INSTRUTOR SECUNDÁRIO 

CAP PM 102530-9 HUGO LEONARDO AMORIM SPAGNOL COELHO 

1º SGT PM 950775-2 RENATO AZEVEDO GOMES 

 Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

 

 

 

 

 



    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 023               03 
1º DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________________ 
 

Nº 481, de 23/01/2018 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no 

Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005, e pelo Decreto nº 43.993, de 29 de dezembro de 2016, 

combinados com a Portaria GAB/SDS nº 2.183, de 19 de agosto de 2009, e com a Portaria SDS nº 

4.413, de 2 de setembro de 2015,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar e Designar, os Instrutores do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais de Saúde da 

Polícia Militar (CAOS PM/2017), a contar de 27 de novembro de 2017, com carga horária total de 240 

horas/aula, sob a supervisão do Campus de Ensino Mata (CEMATA), da Academia Integrada de Defesa 

Social – ACIDES/SDS, os especialistas abaixo: 

 

DISCIPLINA: GESTÃO HOSPITALAR - CARGA HORÁRIA: 28 H/A 

POSTO MAT. INSTRUTOR TITULAR Situação 

CEL QOF 910861-0 MARCÍLIO JOSÉ COSTA CASTRO Dispensa 

MAJ QOD 940509-7 MARIA DE FÁTIMA PINTO RIBEIRO  Designa 

 

DISCIPLINA: METODOLOGIA DA PESQUISA – II - CH: 20 H/A 

POSTO MAT. INSTRUTOR TITULAR Situação 

MAJ BM 798020-5 VAGNER PEREIRA DA SILVA Dispensa 

MAJ QOD 940509-7 MARIA DE FÁTIMA PINTO RIBEIRO Designa 

 Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 484, de 23/01/2018 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no 

Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005, e pelo Decreto nº 43.993, de 29 de dezembro de 2016, 

combinados com a Portaria GAB/SDS nº 2.183, de 19 de agosto de 2009, e com a Portaria SDS nº 

4.413, de 2 de setembro de 2015,  

 

R E S O L V E: 

 

 Designar, para integrar o corpo docente do Curso de Formação de Sargentos PM (CFS PM 

2017.2),a contar de 02 de janeiro de 2018, com carga horária total de 120 horas/aula,sob a supervisão do 

Campus de Ensino Metropolitano I (CEMET I), da Academia Integrada de Defesa Social – 

ACIDES/SDS, os especialistas abaixo relacionados: 

 

ATIVIDADE: COORDENAÇÃO- Carga - Horária: 120 h/a 

Nº POST/GRAD. MAT. COORDENADOR 

01 TC PM 1946-1 MARCÍLIO AMORIM PEREIRA 

02 MAJ PM 910499-2 ADY ALVES DOS SANTOS 

03 CAP PM 950758-2 KLEBER JOSÉ DE FREITAS 

04 CAP PM 104368-4 JOBSON WAGNER PEREIRA DE SÁ E SILVA 

05 CAP PM 930299-9 WLADIMIR LOPES SOUTO MAIOR 

06 CAP PM 950713-2 ALEXANDRE HENRIQUE CASANOVA FERREIRA 

07 TEN PM 930105-4 ANDRÉIA PEREIRA BONFIM 

08 TEN PM 28347-9 SEBASTIÃO RIBEIRO VIANA 

09 SGT PM 103687-4 CARLOS ROSENES FELÍCIO 

10 SGT PM 106684-6 ALEXSANDRO JOSÉ DOS SANTOS 

11 SGT PM 910111-0 JOSÉ ALMIR DOMINGOS DA SILVA 
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12 SGT PM 950771-0 EDILSON DA SILVA 

13 SGT PM 103314-0 CRISTINA ANGELICA SANTOS DA ROCHA 

14 SGT PM 104365-0 MANOELA CORREIA DE CARVALHO FERREIRA 

15 SGT BM 950328-5 PABLO BARRETO DOS SANTOS 

16 SGT BM 798208-9 LUCIANO DA SILVA RIBEIRO 

17 CB PM 102932-0 JOSE EDSON DA SILVA JUNIOR 

18 CB PM 104236-0 JANHENCY DA SILVA BARBOSA 

19 CB PM 980372-6 JOÃO BATISTA GRÉGORIO JUNIOR 

20 SD PM 109569-2 TATIANA KARINA DE LIMA SILVA MARQUES 

21 SD PM 115273-4 ALINE RATTACASO ALVES 

22 SD PM 115255-6 ADILSON MARCOS DA SILVA 

23 SD PM 113120-6 FABRICIA SOARES DOS SANTOS 

24 SD PM 109416-5 NIEDJA FREITAS DE SOUZA LACERDA 

25 SD BM 710393-0 SANDRA CRISTINA C. DE ALBUQUERQUE BARROS 

 

DISCIPLINA: PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓRIOS NAS CORPORAÇÕES MILITARES 

(PICM)Carga Horária: 40 h/a 

01 TC BM 940194-6 SAULO SILVA GUSMAO 

02 MAJ PM 940207-1 JOSIVALDO BEZERRA DE MOURA 

03 MAJ PM 910957-2 LUIZ RIBEIRO DA COSTA JÚNIOR 

04 CAP PM 950708-6 JOSÉ EDIVALDO CAVALCANTI DE LIRA JUNIOR 

05 CAP PM 920200-5 FÁBIO VIEIRA DA SILVEIRA 

06 CAP PM 102499-0 JONATHAN GOMES FERREIRA 

07 CAP PM 103329-8 IVO JOSÉ DE SANTANA JÚNIOR 

08 TEN BM 930135-6 VALTER PEREIRA GOMES 

09 SUB TEN PM 29701-1 JOSÉ EDSON DE QUEIROZ 

10 SGT PM 104033-2 JOAQUIM ALVES GUIMARÃES NETO 

11 SGT PM 930932-2 CHARLES LEANDRO LIMEIRA 

12 SGT PM 31746-2 SÉRVULO ARAÚJO DOS SANTOS 

13 SGT PM 103012-4 CAMILA INÁCIO VIANA 

14 SGT PM 107672-8 IVONCLEITON DA SILVA LINO 

15 SGT PM 990289-9 EDUARDO DE VASCONCELOS GREGORIO 

16 SGT PM 24454-6 ALCIONE FLOR DE OLIVEIRA 

17 SGT BM 940171-7 EDVALDO JOSE FERREIRA DA SILVA 

18 SGT PM 990237-6 FABIO BARBOSA PEREIRA 

19 SGT PM 104848-1 SUZY KARLA DA SILVA 

20 SGT PM 990182-5 MARCUS LEVY DA SILVA SANTOS 

21 SGT PM 102969-0 VANESA BARBOSA DA SILVA 

22 SGT PM 102801-4 JOSIMAR ARAÚJO DE MELO 

23 SGT PM 107462-8 DAVISON ALVES GONÇALVES DOS SANTOS 

24 SGT PM 104334-0 ADRIANA DE FÁTIMA TRINDADE DE MENDONÇA 

25 CB PM 106489-4 ANDERSON MARIANO MELO DE LIMA 

 

DISCIPLINA:GESTÃO ADMINISTRATIVA (GA) - Carga Horária: 40 h/a 

01 MAJ PM 960041-8 IVALDO DIONÍSIO NETO 

02 MAJ PM 920855-0  ADEMILSON LAURENTINO DA SILVA 

03 MAJ PM 950036-7 CLEITON RODRIGUES DA SILVA 

04 MAJ PM 920516-0 HUGO MIGUEL DE GODOY LOUREIRO XAVIER 

05 CAP PM 102119-2 ÁLVARO CAJUEIRO DE FARIAS 

06 CAP BM 950454-0 ANTÔNIO SEVERINO DE LIMA 

07 CAP PM 930425-8 CARLOS CÉSAR LIMA DE CARVALHO 

08 CAP BM 9401130 ERANDIR DE MELO FERREIRA 

09 TEN PM 930601-3 MAURO FERREIRA DOS SANTOS 
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10 TEN PM 31601-6 MARCOS AURELIO DA UNIÃO LEITE 

11 TEN PM 930085-6 MARTA LOPES DOS SANTOS 

12 TEN BM 930174-7 ULISSES WAYNE DA SILVA 

13 SUB TEN PM 31082-4 MARCO AURÉLIO MARTINS DA SILVA 

14 SUB TEN PM 920353-2 SANDRO FÁBIO VIANA 

15 SUB TEN BM 30851-0 LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO 

16 SGT PM 106720-6 JÚLIO CÉSAR ALMEIDA LIMA 

17 SGT PM 950483-4 PURCINA LEMOS DE QUEIROZ 

18 SGT PM 104461-3 NÁRJARA QUEIROZ DE MACEDO 

19 SGT PM 106323-5 SÍLVIO NERI TORRES 

20 SGT PM 31746-2 SÉRVULO ARAÚJO DOS SANTOS 

21 SGT PM 990132-9 FRANCISCO ANTONIO DA SILVA CAVALCANTI 

22 SGT BM 940360-4 MARCOS MORGAN VENTURA DE OLIVEIRA 

23 SGT BM 950908-9 JOSÉ RICARDO RIBEIRO DE OLIVEIRA 

24 SGT BM 798356-5 BOLÍVAR TORRES RORIZ JÚNIOR 

25 SGT BM 940427-9 ELISMARCOS NUNES DA SILVA 

 

DISCIPLINA:ASPECTO TÉCNICO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO - Carga Horária: 40 h/a 

01 TC PM 910573-5 ANTONIO RAUL PEREIRA CAVALCANTE 

02 TC PM 2032-0 FRANCISCO RIVALDO SOUZA DA SILVA 

03 MAJ PM 2050-8 ALEXINO DE ALMEIDA LIMA 

04 MAJ PM 930057-0 NORBERTO LIMA GARCÊZ JÚNIOR 

05 MAJ PM 960024-8 JACKSON SOARES DA SILVA 

06 MAJ PM 940225-0 FERNANDO FERREIRA DA SILVA JUNIOR 

07 MAJ PM 930296-4 WALDOMIRO CABRAL DE ARAUJO FILHO 

08 CAP PM 930370-7 JOSÉ CARLOS LEANDRO 

09 SUBTEN PM 950121-5 EDSON BARBOSA LIMA 

10 SUBTEN PM 31718-7 CÍCERO JACINTO 

11 SUBTEN PM 29701-1 JOSÉ EDSON DE QUEIROZ 

12 SGT PM 106575-0 VALÉRIA SOUZA SANTANA 

13 SGT PM 930932-2 CHARLES LEANDRO LIMEIRA 

14 SGT PM 103372-7 FÁBIO ANDRÉ FERREIRA DA SILVA 

15 SGT PM 104461-3 NÁRJARA QUEIROZ DE MACEDO 

16 SGT PM 25837-7 JORGE MACIEL DA SILVA 

17 SGT PM 106301-4 HENRRY ROGER OLIVEIRA DA SILVA 

18 SGT PM 950024-3 ALEXANDRE JOSÉ SOARES DE LIMA 

19 SGT PM 105482-1 ERY SILVA ARAÚJO 

20 SGT PM 103858-3 HENRIQUE JOSE VASCONCELOS DOS SANTOS 

21 SGT PM 980340-1 ISMAEL ALVES DA SILVA BORBA 

22 SGT PM 104891-0 MARCOS LOURENÇO DA SILVA 

23 SGT PM 28277-4 SANDRO ROGÉRIO SOUSA DE MELO 

24 SGT PM 950459-1 JAILTON DO NASCIMENTO NUNES 

25 SGT PM 104538-5 ANDRE LUIS GOMES MARTINS 

 Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

 

--oo(0)oo-- 

 

 

Nº 486, de 23/01/2018 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no 

Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005, e pelo Decreto nº 43.993, de 29 de dezembro de 2016, 

combinados com a Portaria GAB/SDS nº 2.183, de 19 de agosto de 2009, e com a Portaria SDS nº 

4.413, de 2 de setembro de 2015,  
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R E S O L V E: 
 

Dispensar e Designar, para integrar o corpo docente do 23º Curso Intensivo de Operações e 

Sobrevivência em Área de Caatinga (23º CIOSAC –2017/3), Turma “8”, a contar de 03/11/2017, com 

carga horária total de 360 horas/aula, sob a supervisão do Campus de Ensino Mata (CEMATA), da 

Academia Integrada de Defesa Social – ACIDES/SDS, os instrutores abaixo relacionados: 
 

DISCIPLINA: Técnicas de Rastreamento e Contra Rastreamento – Carga Horária: 16 h/a 

POSTO/GRAD MAT. COORDENADOR 

P. 

TÉCNICO SITUAÇÃO 

CAP PM 980019-0 

ARISTÓTELES CÂNDIDO DE 

OLIVEIRA 180/2016 Dispensa 

SD PM 115807-4 

FELIPE JOSÉ RAMALHO DA 

SILVA 0066/2017 Designa 

 

DISCIPLINA: Técnicas de Sobrevivência 2 (Caatinga) – Carga Horária: 16 h/a 

POSTO/GRAD MAT. INSTRUTOR TITULAR 

P. 

TÉCNICO SITUAÇÃO 

CAP PM 980019-0 

ARISTÓTELES CÂNDIDO DE 

OLIVEIRA 661/2016 Dispensa 

SD PM 118201-3 BRUNO DE ALMEIDA MELO 0066/2017 Designa 

 

DISCIPLINA: Exercício Prático de Sobrevivência na Caatinga - Carga -Horária: 16 h/a 

POSTO/GRAD MAT. INSTRUTOR TITULAR P. TÉCNICO SITUAÇÃO 

CAP PM 980019-0 

ARISTÓTELES CÂNDIDO DE 

OLIVEIRA 180/2016 Dispensa 

CAP PM 930381-2 FRANCISCO JOSÉ BARBOSA 661/2016 Designa 

 

DISCIPLINA: Operações Ribeirinhas – Carga Horária: 16 h/a 

POSTO/GRAD MAT. INSTRUTOR TITULAR P. TÉCNICO SITUAÇÃO 

CAP PM 970028-5 

ALESSANDRO LOPES 

BEZERRA 180/2016 Dispensa 

SD PM 108549-2 

SEVERINO ALVES BARBOSA 

JÚNIOR 947/2016 Designa 

 

DISCIPLINA: Exercício Simulado de Operações Rurais - Carga - Horária: 16 h/a 

POSTO/GRAD MAT. INSTRUTOR TITULAR P. TÉCNICO SITUAÇÃO 

CAP PM 970028-5 

ALESSANDRO LOPES 

BEZERRA 350/2016 Dispensa 

SD PM 110295-8 

ANTONIO CARLOS DE 

BRITO FERREIRA 661/2016 Designa 

 

DISCIPLINA: Ofidismo - Carga - Horária: 8 h/a 

POSTO/GRAD MAT. INSTRUTOR TITULAR P. TÉCNICO SITUAÇÃO 

CAP PM 970028-5 

ALESSANDRO LOPES 

BEZERRA 180/2016 Dispensa 

SD PM 118201-3 BRUNO DE ALMEIDA MELO 0066/2017 Designa 

 Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 487, de 23/01/2018 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no 

Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005, e pelo Decreto nº 43.993, de 29 de dezembro de 2016, 

combinados com a Portaria GAB/SDS nº 2.183, de 19 de agosto de 2009, e com a Portaria SDS nº 

4.413, de 2 de setembro de 2015,  
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R E S O L V E: 

 

Dispensar e Designar, para integrar o corpo docente do 24º Curso Intensivo de Operações e 

Sobrevivência em Área de Caatinga (24º CIOSAC –2017/4), Turma “9”, a contar de 03/11/2017, com 

carga horária total de 360 horas/aula, sob a supervisão do Campus de Ensino Mata (CEMATA), da 

Academia Integrada de Defesa Social – ACIDES/SDS, os instrutores abaixo relacionados: 

 

DISCIPLINA: Exercício Prático de Sobrevivência na Caatinga - Carga -Horária: 16 h/a 

POSTO/GRAD MAT. COORDENADOR 

P. 

TÉCNICO SITUAÇÃO 

CAP PM 970028-5 

ALESSANDRO LOPES 

BEZERRA 350/2016 Dispensa 

CB PM 920944-1 MARCOS CÉSAR VIEIRA  LIMA 180/2017 Designa 

 

DISCIPLINA: Técnicas de Rastreamento e Contra Rastreamento – Carga Horária: 16 h/a 

POSTO/GRAD MAT. INSTRUTOR TITULAR 

P. 

TÉCNICO SITUAÇÃO 

CAP PM 970028-5 

ALESSANDRO LOPES 

BEZERRA 350/2016 Dispensa 

         SD PM 118127-0 JOSÉ DANIEL ARAÚJO SOUZA 0066/2017 Designa 

 

DISCIPLINA: Exercício Simulado de Operações Rurais - Carga - Horária: 16 h/a 

POSTO/GRAD MAT. INSTRUTOR TITULAR 

P. 

TÉCNICO SITUAÇÃO 

CAP PM 980019-0 

ARISTÓTELES CÂNDIDO DE 

OLIVEIRA 501/2016 Dispensa 

SD PM 108549-2 

SEVERINO ALVES BARBOSA 

JÚNIOR 501/2016 Designa 

 

DISCIPLINA: Técnicas de Sobrevivência 1 - Carga - Horária: 16 h/a 

POSTO/GRAD MAT. INSTRUTOR TITULAR 

P. 

TÉCNICO SITUAÇÃO 

CB PM 921072-5 
WESVALDO MAGALHÃES DE 

FRANÇA 661/2016 Dispensa 

SD PM 117914-4 JOSEANO PEDROZA MENDES 0066/2017 Designa 

 Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS 016, de 24 JAN 2018) 

 

2.0.0.   SOLENIDADE DE CONCLUSÃO DO CURSO SUPERIOR DE POLÍCIA  DA  POLÍ- 

            CIA MILITAR DE PERNAMBUCO (CSP PM – 2017/2018) 

 

2.1.0.   Realização 

 

Realizar-se-á conforme abaixo discriminado, a Solenidade alusiva à conclusão do Curso 

Superior de Polícia da Polícia Militar de Pernambuco (CSP PM – 2017/2018). 

 

PROGRAMAÇÃO DA SOLENIDADE DE CONCLUSÃO DO CSP PM – 2017/2018 

 

PROGRAMAÇÃO 

 

Data:  02 de fevereiro de 2018 (sexta -fei ra) ;  

Horár io:  15h; 

Local :  Centro Universi tár io Brasi lei ro - UNIBRA; 

Endereço: Rua Padre Inglês, 257 – Boa Vista, Recife-PE – 50050-230 (Antiga IBGM); 
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Comparecimento: Coronéis, Comandantes, Chefes e Diretores da RMR, acompanhados por Oficial 

Superior; 

Uniforme: - Concluintes: 3º “A” (túnica verde-cana, sem espada); 

                  - Assistência: Oficiais, Subtenentes e Sargentos - 3º “B”; 

                  - Cabos e Soldados: 4º “A”; 

- Banda de música: 3º “B”;  

- Civis: Traje Esporte Fino; e 

- Porta - Bandeira: 4º “A”, armado com espada, luvas marrom e fiador azul.  

(Nota nº 001/2018 - Ajd/Sec.) 

(Republicado por haver saído com incorreção) 

 

3.0.0.   SOLENIDADE DE CONCLUSÃO DO CURSO DE  APERFEIÇOAMENTO  DE  OFI- 

            CIAIS DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO (CAO PM-2017/2018) 

 

3.1.0.   Realização 

 

Realizar-se-á conforme abaixo discriminado, a Solenidade alusiva à conclusão do Curso de 

Aperfeiçoamento de Oficias da Polícia Militar de Pernambuco (CAO – 2017/2018).  

 

SOLENIDADE DE CONCLUSÃO DO CAO PM – 2017/2018 

 

Programação 

Data: 27 de fevereiro de 2018. 

Horário: 15 horas. 

3) Local: Auditório do Tribunal de Justiça Federal de Pernambuco 

4) Endereço: Av. Recife, 6250 – Jiquiá, Recife 

5) Comparecimento: Conforme determinação do Comandante Geral, publicada em Boletim Geral; 

6) Uniforme: -Concluintes: 3º ''A'' (túnica verde-cana, sem espada); 

                      - Assistência: Oficiais, Subtenentes e Sargentos: 3º ''B''; 

         Cabos e Soldados: 4º ''A''; 

         Banda de Música: 3º ''B''; 

         Civis: Traje Esporte Fino. 

- Porta-Bandeira: 4º ''A'', armado com espada, luvas marrom e fiador azul. 

(Nota nº 001/2018/Ajd/Sec.).      
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 

1.1.0.   Férias – Apresentação  
 

Apresentou-se, em 29 de janeiro de 2018, por conclusão de 12 (doze) dias das férias 

regulamentares, referentes ao exercício de 2016, o CEL  QOPM PM Mat. 1940-2, Arlis Gadelha 

Xavier, Chefe EMG. De acordo com a alínea “i” do inciso IV do Art. 49, combinado com o Art. 61 da 

Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 – Estatuto dos Policiais Militares, restando 13 (treze) dias para 

gozo oportuno. (Nota nº 002/2018/CH EMG). 
 

1.2.0.   Requerimento Despachado  
 

Cel PM Mat. 1834-1/DTEC, Jonas Félix Barbosa - Concessão de 02 (dois) meses de Licença 

Especial, referente ao 2º decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar de 29 de janeiro de 

2018. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, 

“a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, bem como, com o Art. 6º, parágrafo único da Portaria do CG 

nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010. Registre-se em 

assentamentos. (Nota n° 044/2018/DGP-3/SSAD). 
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

2.1.0.   Requerimento Despachado 

 

1º Sgt PM Mat. 920173-4/2º BPM, Eduardo de Souza Barbosa - Readaptação e a 

consequente permanência no serviço ativo, uma vez  que foi submetido à inspeção de  saúde  pela  Junta 

Militar de Saúde (JMS), sendo emitido o seguinte parecer: “Paciente retorna a esta JMS para avaliação 

quanto a descrição de suas limitações físicas e tipos de atividades que pode desempenhar após a sua 

readaptação. Conclusão: Apto para serviços administrativos, devendo ser afastado de atividades 

operacionais ou que envolvam atividades físicas ou que necessitem permanecer tempo prolongado em 

pé ou sentado, longos deslocamentos, subir ou descer escadas; deve ser dispensado do uso de coturno. 

Quanto ao porte de arma de fogo, foi avaliado pela Psicologa Suênia Valéria de Moraes Evaristo, CRP 

02/10260, do Centro de Assistência Social (CAS) da PMPE, demonstrando equilíbrio emocional 

favorável, sendo, no momento, APTO ao que pleiteia.” Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - 

Deferido, com fundamento no Art. 1º e 2º do Decreto nº 40.193, de 11 de dezembro de 2013; A 

DGP-2 deverá providenciar a regularização da situação funcional do requerente, classificando-o 

para fim de READAPTAÇÃO no 2º BPM; O Comandante do 2º BPM deverá providenciar a 

capacitação do Militar preparando-o para o desempenho de atividades administrativas, 

compatíveis com suas habilidades e deficiências, além de arquivar cópia do processo 

administrativo nos assentamentos. 
 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 
 

3.1.0.   Requerimento Despachado 
 

Cb PM Mat. 30784-0/13º BPM, Dalvancy de França Macedo - Readaptação e a consequente 

permanência no serviço ativo, uma vez que foi submetido à inspeção de saúde pela Junta Militar de 

Saúde (JMS), sendo emitido o seguinte parecer: “Paciente apto para serviços administrativos, devendo 

ser afastado de atividades que envolvam longos períodos em pé. Deve ser dispensado do uso do coturno; 

sem condições de realizar atividades físicas e militares. Quanto ao porte de arma de fogo, foi avaliado 

pela Psicologa Suênia Valéria de Moraes Evaristo, CRP 02/10260, do Centro de Assistência Social 

(CAS) da PMPE, demonstrando equilíbrio emocional favorável, sendo, no momento, APTO ao que 

pleiteia.” Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, com fundamento no Art. 1º e 2º do 

Decreto nº 40.193, de 11 de dezembro de 2013; A DGP-2 deverá providenciar a regularização da 

situação funcional do requerente, classificando-o para fim de READAPTAÇÃO no 13º BPM; O 

Comandante do 13º BPM deverá providenciar a capacitação do Militar preparando-o para o 

desempenho de atividades administrativas, compatíveis com suas habilidades e deficiências, além 

de arquivar cópia do processo administrativo nos assentamentos. 
 

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 
 

4.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Flávia Maria da Silva, Mat. 690-4, Assistente Técnico em Defesa Social, admitida nesta 

Corporação em 30/11/1984, nascida em 27/08/1966, lotada no Colégio da Polícia Militar de 

Pernambuco – CPM/PE - Abono de Permanência. Despacho: - Indeferido, por não completar os 

requisitos para concessão do direito supramencionado, conforme levantamento de concessão de 

Abono de Permanência no Simulador/FUNAPE. (Nota nº 006/2018/DGP-5). 
 

Josemary Alves Barbosa, Mat. 314-0, Assistente Técnico em Defesa Social, Símbolo AsDS, 

admitida nesta Corporação em 30/11/1984, nascida em 12/08/1963, lotada na Diretoria de Tecnologia da 

Polícia Militar de Pernambuco - Abono de Permanência. Despacho: - Deferido, a contar de 

21/01/2017, sem qualquer atualização ou acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com 

fundamento nas Regras de Transição da Emenda Constitucional nº 47 no seu artigo 3º de 2005, c/c 

 o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II da LCE nº 28 de 14.01.2000, com 

redação dada pela LCE nº 58 de 02.07.2004, baseado no Art. 40, § 19 da Constituição Federal de 

1988 (o servidor que cumprir os requisitos deste artigo e optar pela permanência no serviço, fará 

jus ao abono de permanência no valor de sua contribuição previdenciária até completar os 

requisitos  da  aposentadoria  compulsória),  por  haver computado  no dia 14/12/2017, 32 anos, 10  
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meses e 28 dias de efetivo serviço Público Estadual e de contribuição a FUNAPE, já descontado 02 

meses de Licença por motivo de doença em pessoa da família, conforme consta dos requisitos para 

concessão de Abono de Permanência no Simulador/FUNAPE e Parecer nº 0038/2018-DEAJA- 

Resolução nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na esfera de sua 

atribuição, no sentido de implantar o Abono de Permanência e Confeccionar Planilha de 

Repercussão Financeira. (Nota nº 010/2018/DGP-5). 
 

Maria José Rodrigues, Mat. 90204-7, Odontologia, Símbolo ODDS, admitida nesta 

Corporação em 02/05/1986, nascida em 26/10/1957, lotada no Centro Odontológico da Polícia Militar 

de Pernambuco - Abono de Permanência. Despacho: - Deferido, a contar de 22/06/2017, sem 

qualquer atualização ou acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com fundamento nas 

Regras de Transição da Emenda Constitucional nº 47 no seu artigo 3º de 2005, c/c o Art. 41, 

Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II da LCE nº 28 de 14.01.2000, com redação 

dada pela LCE nº 58 de 02.07.2004, baseado no Art. 40, § 19 da Constituição Federal de 1988 (o 

servidor que cumprir os requisitos deste artigo e optar pela permanência no serviço, fará jus ao 

abono de permanência no valor de sua contribuição previdenciária até completar os requisitos da 

aposentadoria compulsória), por haver computado no dia 10/01/2018, 30 anos, 06 meses e 22 dias 

de efetivo serviço Público Estadual e de contribuição a FUNAPE, já descontado 01 ano e 02 meses 

de Licença sem vencimento para trato de interesse particular, conforme consta dos requisitos para 

concessão de Abono de Permanência no Simulador/FUNAPE e Parecer nº 0039/2018-DEAJA- 

Resolução nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na esfera de sua 

atribuição, no sentido de implantar o Abono de Permanência e Confeccionar Planilha de 

Repercussão Financeira. (Nota nº 011/2018/DGP-5). 
 

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 
 

Foi encaminhado ao Subcomandante Geral o seguinte ofício: 
 

“Polícia Militar de Pernambuco – EMG – 2ª Seção – ACI. Ofício nº 014/2018/SS-2. Recife - 

PE, 24 de janeiro de 2018. Ao Ilmº Senhor JOSÉ ROBERTO DE SANTANA - Cel PM Diretor de 

Planejamento Operacional. Assunto: INFORMAÇÃO/SUGESTÃO.  Anexo: Cópia do SUNOR 

Nº019, 26JUL13; Cópia do Relatório de Inteligência do Carnaval 2017 (Pag. 08 e 09).  Cumprimentando 

inicialmente V.Sª, e considerando o histórico dos últimos anos acerca de ocorrências durante o período 

momesco envolvendo integrantes de Instituições de Segurança Pública (PM, BM e PC) e das Forças 

Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica), com o intuito de minimizar fatos dessa natureza, sugerimos 

o seguinte: Quanto a PMPE, que seja divulgada novamente a portaria do Comando Geral, publicada no 

SUNOR nº 019, 26JUL13 (conforme Portaria Normativa do Comandante Geral nº 146, de 23 de julho 

2013) proibindo o Policial Militar de utilizar armamento pessoal ou carga da PMPE, nas horas de folga, 

por ocasião dos diversos eventos carnavalescos no Estado de Pernambuco; 1.1 Vale a pena salientar que 

no Carnaval de 2017, houveram ocorrências envolvendo Policiais Militar e Civil, os quais encontravam-

se na folga, no que tange ao uso e disparo de arma de fogo, no evento Galo da Madrugada, conforme 

registro da 2ªEMG, em anexo. Em relação às demais Instituições, encaminhamento de expediente 

relatando o problema e solicitando providências preventivas; Intensificação nas abordagens policiais, 

em pontos estratégicos, como: Saída da estação central do metrô; cabeceira das pontes situadas no 

centro da cidade do Recife, e nas imediações do Forte das Cinco Pontas, no bairro São José, no horário 

das 06h30 e ás 08h00. Por fim, salientamos a importância de tal medida, que tem por objetivo evitar 

problemas futuros envolvendo Instituições de Segurança Pública e consequentemente aumento da 

criminalidade.  
 

‘PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL 
 

Nº 146, de 23 JUL 2013 
 

EMENTA: Dispõe sobre Normas Reguladoras da aquisição, registro, porte e  

                    utilização de armas de fogo pelos Militares do Estado da Polícia  

                    Militar de Pernambuco (PMPE) 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, I e III do 

Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado pelo Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, 

e 
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Considerando o disposto no Art. 6º, II da Lei n° 10.826, de 22 DEZ 2003, (Estatuto do 

Desarmamento), no Art. 33, § 1º do Decreto n° 5.123, de 1° JUL 2004 (que regulamentou o Estatuto do 

Desarmamento) e no Art. 49, “l” e “m” da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais 

Militares); 
 

Considerando a necessidade de regular os procedimentos relativos às condições de aquisição, 

registro, porte e utilização de armas de fogo pelos militares do Estado que integram o efetivo da PMPE; 
 

R E S O L V E: 
 

Art. 1° Aprovar as Normas Reguladoras da aquisição, registro, porte e utilização de armas de 

fogo pelos militares do Estado da PMPE, conforme Anexo I desta Portaria. 
 

Art. 2° Determinar que esta portaria entre em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 3º Revogar as disposições em contrário, especialmente a Portaria do Comando Geral n° 

129, de 30 AGO 2012, publicada no SUNOR nº 017, de 04 SET 2012. 

 

ANEXO I 

 

NORMAS REGULADORAS DA AQUISIÇÃO, REGISTRO, PORTE E 

UTILIZAÇÃO DE ARMAS DE FOGO DE USO PERMITIDO 

 

TÍTULO I 

 

Generalidades 
 

Art. 1° A autorização para compra de arma de fogo de uso permitido e sua respectiva 

munição, o registro de propriedade e as condições de utilização pelos militares do Estado da Polícia 

Militar de Pernambuco passam a ser o constante nas presentes normas. 
 

Art. 2° Para a correta aplicação do conteúdo destas normas e sua adequada correspondência à 

legislação pertinente, são adotadas as seguintes definições: 
 

I – arma: artefato que tem por objetivo causar dano, permanente ou não, a seres vivos e 

coisas; 
 

II – arma de fogo: arma que arremessa projéteis empregando a força expansiva dos gases 

gerados pela combustão de um propelente confinado em uma câmara que, normalmente, está solidária a 

um cano que tem a função de propiciar a continuidade à combustão do propelente, além de direcionar e 

estabilizar o projétil; 
 

III – arma de porte: arma de fogo de dimensões e peso reduzidos, que pode ser portada por 

um indivíduo em um coldre e disparada, comodamente, com somente uma das mãos pelo atirador, 

enquadrando-se nesta definição, pistolas, revólveres e garruchas; 
 

IV - arma portátil: arma cujo peso e dimensões permitem que seja transportada por um único 

homem, mas não conduzida em um coldre, exigindo, em situações normais, ambas as mãos para a 

realização eficiente do disparo; 
 

V – arma de fogo de uso permitido: arma cuja utilização é permitida a pessoas físicas em 

geral, bem como a pessoas jurídicas, de acordo com a legislação normativa do Comando do Exército, 

nas condições previstas na Lei n° 10.826, de 2003; 
 

VI – atirador: pessoa física praticante do esporte do tiro, devidamente filiada à associação 

competente, ambas registradas no Comando do Exército, conforme normas específicas; 
 

VII – caçador: pessoa física praticante da caça esportiva, devidamente registrada na 

associação competente, ambas reconhecidas e sujeitas a normas baixadas pelo Comando do Exército; 
 

VIII – colecionador: pessoa física ou jurídica que coleciona armas, munições, ou viaturas 

blindadas, devidamente registrada e sujeita a normas expedidas pelo Comando do Exército; 
 

IX – munição: artefato completo, pronto para o carregamento e disparo de uma arma; 
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X – porte de arma: trazer consigo ou ao alcance da mão arma de fogo pronta para possível 

uso imediato; e 

 

XI – porte ilegal de arma: portar uma arma de fogo sem autorização por lei ou autoridade 

competente. 

 

XII – militar do Estado: oficiais e praças da ativa ou em inatividade. 

 

TÍTULO II 

 

Da Aquisição de Armas e Munições 

 

CAPITULO I 

 

Limites e Quantidades 

 

Art. 3° Cada militar do Estado poderá possuir, como proprietário, no máximo seis (06) armas 

de uso permitido, sendo: 

 

I – 02 (duas) armas de porte (arma curta: revólver, pistola ou garrucha); 

 

II – 02 (duas) armas de caça de alma raiada (arma longa: carabina ou rifle); 

 

III – 02 (duas) armas de caça de alma lisa (arma longa: espingarda). 

 

§ 1° Anualmente, o militar do Estado poderá adquirir, observando, todavia, o disposto no 

caput deste artigo, até três (03) armas, sendo cada uma delas de um tipo diferente. 

 

§ 2º Cada militar do Estado poderá adquirir na indústria, bienalmente e nos limites já 

estipulados, apenas uma arma de porte, uma longa de caça e uma longa raiada. 

 

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica aos colecionadores, caçadores e atiradores, assim 

considerados e regulamentados na forma de legislação própria. 

 

§ 4° A aquisição de que trata este artigo poderá ser efetuada no comércio, por transferência 

de propriedade ou na indústria, sendo que neste último caso, somente mediante autorização de compra 

coletiva prevista na legislação em vigor. 

 

§ 5º A aquisição de armas de fogo e munição na indústria ou arma de fogo por transferência 

de propriedade, está condicionada ao comprovante bancário de pagamento da taxa devida para a 

emissão da Guia de Recolhimento da União (GRU), a qual deverá ser emitida em nome do novo 

proprietário, nos termos do Anexo II. 

 
 

Art. 4° A aquisição de arma no comércio, por transferência de propriedade ou na indústria e 

de munição na indústria ou comércio, além das restrições contidas nestas Normas, não será autorizada 

ao militar do Estado que: 
 

I – não dispuser plenamente de sua capacidade mental ou enquanto estiver submetido a 

acompanhamento médico para verificação da mesma; 
 

II – for reprovado em avaliação periódica de tiro; 
 

III – não concluir disciplina específica de tiro, constante nos currículos dos diversos cursos 

de formação existentes na Polícia Militar de Pernambuco; 

 

IV – estiver respondendo a crime que desaconselhe a concessão ou manutenção de porte de 

arma. 
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Parágrafo único. Apenas as praças que tenham, no mínimo, comportamento bom, poderão 

adquirir armas no comércio, por transferência de propriedade ou na indústria e munições, no comércio 

ou indústria, nas quantidades estabelecidas por estas Normas, conforme o disposto na legislação federal 

sobre o assunto. 

 

Art. 5° Reabilita-se no direito à aquisição de arma de fogo o militar do Estado que: 

 

I – readquirir sua capacidade mental; 

 

II – for aprovado em avaliação periódica de tiro, conforme programa elaborado pela 

Diretoria de Ensino Instrução e Pesquisa (DEIP); 

 

III - concluir disciplina específica de tiro, constante nos currículos dos diversos cursos de 

formação existentes na Polícia Militar de Pernambuco; 

 

IV – tiver melhoria de comportamento. 
 

CAPÍTULO II 
 

Da Aquisição no Comércio 

 

Art. 6º Não será permitida a aquisição de arma de fogo e munição no comércio pelos 

militares do Estado, mediante apresentação de autorização de compra coletiva. 

 

Art. 7º A aquisição de armas ou munições no comércio, nos limites, quantidades e prazos 

estabelecidos por estas Normas, só poderá ser realizada mediante a indispensável apresentação ao 

lojista, no ato da compra, da autorização do Chefe do Centro de Suprimento e Manutenção de Material 

Bélico (CSM/MB) e da cédula de Identidade emitida pelo Gabinete de Identificação da PMPE 

(GI/PMPE). 

 

§ 1º O militar do Estado, na atividade, que pretender adquirir arma de fogo ou munições no 

comércio, deverá apresentar requerimento ao Comandante, Chefe ou Diretor de sua Organização Militar 

Estadual (OME), nos termos do Anexo III, especificando o tipo da arma pretendida e o quantitativo da 

munição que deseja adquirir, anexando ao requerimento à cópia autenticada da cédula de Identidade 

emitida pelo Gabinete de Identificação da PMPE (GI/PMPE). 
 

§ 2º O militar do Estado, na inatividade, que pretender adquirir arma de fogo e munições, 

deverá apresentar ao Chefe da DGP-4 requerimento (nos termos do Anexo III) instruído com a 

apresentação de Certidões Negativas de Antecedentes Criminais, fornecidas pelas Justiças Federal, 

Estadual, Militar e Eleitoral que comprovem não estar respondendo a crime que desaconselhe a 

concessão ou manutenção de porte de arma de fogo, que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos, 

anexando cópia autenticada da Cédula de Identidade emitida pelo GI/PMPE. 

 

§ 3º O Comandante, Chefe ou Diretor da OME, bem como o Chefe da DGP-4, caso inexista 

impedimento disciplinar ou judicial, uma vez que o militar do Estado não poderá estar respondendo a 

Inquérito Policial ou a Processo Criminal decorrentes da má utilização de arma de fogo, fará publicar 

em Boletim Interno Reservado (BIR) o resumo do pedido e a sua concessão, remetendo, juntamente 

com o requerimento e documentos a ele acostados, cópia do BIR ao Chefe do CSM/MB para fins de 

autorização da aquisição.   
 

§ 4º Após consulta ao Sistema de Gerenciamento de Armas Particulares da PMPE 

(SIGAP/PMPE) e observados quantidades e limites de armas de fogo estabelecidas no art. 3º destas 

Normas, o Chefe da Seção de Armamento do CSM/MB homologará o requerimento. 
 

§ 5º Após a apresentação dos documentos pertinentes ao lojista e compra da arma de fogo, o 

policial deverá entregar à Seção de Armamento do CSM/MB, juntamente com toda documentação 

citada anteriormente, a Nota Fiscal para registro no Sistema de Gerenciamento Militar de Armas 

(SIGMA). 
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§ 6º A aquisição constante no caput deste artigo dependerá do registro no SIGMA, atendendo 

solicitação do Chefe da Seção de Armamento do CSM/MB em expediente, o qual deverá contar os 

dados do candidato à aquisição, Nota Fiscal com o tipo de arma de fogo a ser adquirida e o quantitativo 

da respectiva munição, com a devida publicação em BIR da Diretoria de Apoio Logístico (DAL). 

 

§ 7º Devidamente registrada no SIGMA a aquisição, o Chefe da Seção de Armamento do 

CSM/MB fornecerá ao interessado, devidamente assinado, o Certificado de Registro de Arma de Fogo 

(CRAF) documento de autorização que, juntamente com a Cédula de Identidade emitida pelo GI/PMPE, 

deverá ser apresentado, ao lojista no ato da retirada da arma de fogo ou munição junto àquela 

instituição. 

 

Art. 8º A quantidade anual máxima de munição de uso permitido, por arma registrada, que 

um militar do Estado poderá adquirir no comércio especializado (lojista) é de 50 (cinquenta) unidades. 

 

CAPITULO III 

 

Da Aquisição na Indústria 

Art. 9º. A aquisição de armas, coletes e munições por parte dos militares do Estado nas 

indústrias civis registradas, dar-se-á mediante autorização coletiva para compra, na forma da legislação 

regulamentadora, condições e nos limites estabelecidos nos artigos anteriores. 

 
 

§ 1º A aquisição coletiva de armas de fogo de uso permitido será precedida de prévia 

autorização do Comando do Exército. 

 

§ 2º Será autorizada a venda, pela indústria, de 01 (uma) arma de porte de uso permitido, 

para Cabos e Soldados da PMPE, com dois ou mais anos na Corporação, e que tenham, no mínimo, 

comportamento Bom, para uso exclusivo em sua segurança pessoal. 

 

§ 3º Para aquisição na indústria, aplicar-se-á aos militares do Estado o disposto nos §§ 1º, 2º, 

3º e 4º do art. 7º e § 5º do art. 3º destas Normas (Anexo IV). 

 

§ 4º Após a homologação do Chefe da Seção de Armamento do CSM/MB, os entendimentos 

para aquisição e pagamento processar-se-ão diretamente entre os interessados e a fábrica produtora ou 

seu representante legal. 

 

§ 5º Após a emissão da Nota Fiscal proceder-se-á, conforme preconiza o § 7º, do art. 7º 

destas Normas, devendo-se observar as peculiaridades pertinentes à entrega de arma proveniente da 

indústria, uma vez que as armas de fogo de uso permitido, adquiridas na indústria por militares do 

Estado, serão remetidas pelo fabricante ou Comando Geral da PMPE. 

 

Art. 10. A aquisição de munição para uso próprio pelos militares do Estado na indústria 

também deverá ser publicada em BIR/DAL onde constará o Posto ou Graduação, nome e identidade do 

adquirente, quantidade e especificação do material adquirido. 

 

Art. 11. A quantidade de munição, por arma registrada, que cada militar do Estado poderá 

adquirir para fins de aprimoramento e qualificação técnica, exclusivamente na indústria, será de até 600 

(seiscentas) unidades por ano. 

 

Art. 12. Os representantes de instituições, seja indústria ou comércio, estarão autorizados, no 

âmbito da PMPE, a apenas divulgar seu produto, mediante assinatura do protocolo (Anexo V), junto à 

Seção de Armamento do CSM/MB e autorização do Comando Geral. 

 

TÍTULO III 

 

Do Registro 
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Art. 13. Todas as armas de fogo adquiridas por militares do Estado no comércio, na indústria, 

ou por transferência de propriedade, além do registro e cadastramento previsto na legislação, serão alvo 

de publicação em BIR/DAL, para fins de controle. 

 

§ 1° Na publicação de que trata o caput deste artigo constará, além do posto ou graduação do 

adquirente, no mínimo, os seguintes dados: 

 

I – data da aquisição; 

 

II – tipo (revólver, pistola, rifle ou fuzil, espingarda, escopeta, etc.); 

 

III – marca (Imbel, Taurus, Rossi, Boito, etc.); 

 

IV – calibre (6.35, .22, .380, .40 etc.); 

 

V – modelo (MD 1, PT 111, PT 917-C, etc.); 

 

VI – número da arma; 

 

VII – comprimento do cano (só para revólver, espingarda e escopeta); 

 

VIII – capacidade ou número de tiros; 

 

IX – tipo de funcionamento (automática, semi-automática ou de repetição); e 

 

X – país de fabricação. 

 

 Art. 14. As armas de fogo adquiridas por militares do Estado, bem como os casos de 

aquisição por Colecionadores, Atiradores e Caçadores serão registradas no Comando do Exército e 

cadastradas no Sistema de Gerenciamento Militar de Armas (SIGMA). 

 

§ 1º O Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF) apenas autoriza o proprietário a 

manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua residência, salvo quando dispuser de 

autorização para portar arma de fogo na forma da legislação em vigor. 

 

§ 2º O CRAF é válido por 03 (três) anos, devendo a OME remeter à Seção de Armamento do 

CSM/MB, relação contendo o requerimento (nos termos do Anexo VII), com o prazo de 20 (vinte) dias 

de antecedência da data de vencimento do prazo de validade, para fins de renovação. 

 

 

§ 3º Em casos excepcionais e em casos de militar do Estado na inatividade, o policial poderá 

comparecer pessoalmente à Seção de Armamento do CSM/MB, para fins de renovação do CRAF, 

observando um prazo de 05 (cinco) dias úteis de antecedência da data de vencimento do prazo de 

validade. 

 

Art. 15. A publicação referida no art. 13 dar-se-á posteriormente ao registro da arma de fogo 

no Comando do Exército, devendo constar na respectiva Folha de Alteração do militar do Estado e ser 

controlada em livros próprios no CSM/MB. 

 

TÍTULO IV 
 

Da Transferência de Propriedade 
 

Art. 16. A propriedade das armas de fogo de uso permitido, pertencentes aos militares do 

Estado poderá ser transferida a qualquer tempo para militares ou civis, respeitadas as disposições destas 

normas e da legislação em vigor, só podendo adquirir outra, dentro do limite fixado nestas Normas, 

depois de comprovado o fato perante a Autoridade Militar competente. 
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Art. 17. As armas de fogo procedentes do comércio ou de particulares poderão ter a 

propriedade transferida, observadas as exigências legais. 

 

Parágrafo único. As armas de fogo adquiridas pelos militares do Estado na indústria, só 

poderão ter a propriedade transferida entre pessoas após decorridos quatro anos do primeiro registro, 

salvo nos casos de cassação, ou cancelamento de CRAF. 

 

Art. 18. A transferência de propriedade das armas de fogo de uso permitido, poderá ser 

autorizada, no máximo de 01 (uma) arma por ano civil, do tipo de porte, de caça de alma raiada ou de 

caça de alma lisa, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

 

I - entre militares do Estado da PMPE: 

 

a) requerimento do militar do Estado adquirente ao seu Comandante, Chefe ou Diretor, ou 

Chefe da DGP-4, nos casos de militares do Estado na Inatividade (nos termos do anexo VI), contendo os 

dados dos envolvidos na transferência de propriedade, as especificações da arma de fogo, as assinaturas 

do cedente e do adquirente com firmas reconhecidas, além de cópias do CRAF atualizado do cedente e 

cópia das cédulas de Identidade emitidas pelo GI/PMPE, devidamente autenticadas, GRU, em nome da 

pessoa que adquire a arma de fogo; 

 

b) remessa ao Chefe do CSM/MB pelo Comandante, Chefe ou Diretor da OME, da cópia do 

requerimento e documentos a ele acostados, bem como cópia do BIR que publicar a concessão do 

pedido; 

 

c) após a análise dos limites previstos no art. 3º destas normas, o Chefe da Seção de 

Armamento do CSM/MB provocará a publicação em BIR da DAL, para informação e registro junto ao 

Comando do Exército Brasileiro; 

 

d) Informada a transferência ao Comando do Exército, será o fato publicado em BIR/DAL 

para fins de controle pela Seção de Armamento e Munições do CSM/MB e expedição do CRAF; 

 

e) A arma de fogo envolvida no procedimento só deverá ser repassada após emissão do 

CRAF em nome do novo proprietário. 

 

II - envolvendo militares do Estado de Corporações diversas, Policiais Civis, Policiais 

Federais e Civis quando o adquirente for da Polícia Militar de Pernambuco: 

 

a) requerimento do militar do Estado adquirente ao seu Comandante, Chefe ou Diretor, ou 

Chefe da DGP-4, nos casos de militares do Estado na Inatividade (nos termos do Anexo VI), contendo 

os dados dos envolvidos na transferência de propriedade, as especificações da arma de fogo, as 

assinaturas do cedente e do adquirente com firmas reconhecidas, além de cópias do CRAF atualizado do 

cedente e das cópias das cédulas de Identidade devidamente autenticadas, GRU, em nome da pessoa que 

adquire a arma de fogo, além, declaração de registro e propriedade expedida pela instituição do cedente; 

 

b) remessa ao Chefe da Seção de Armamento do CSM/MB pelo Comandante, Diretor ou 

Chefe da OME, do requerimento e documentos a ele acostados e cópia do BIR que publicar a concessão 

do pedido; 

 

c) após a análise dos limites previstos no art. 3º destas normas, o Chefe da Seção de 

Armamento do CSM/MB provocará a publicação em BIR da DAL, para informação e registro junto ao 

Comando do Exército Brasileiro; 
 

d) informada a transferência ao Exército Brasileiro, será o fato publicado em BIR/DAL para 

fins de controle pela Seção de Armamento e Munições do CSM/MB e expedição do CRAF; 

 

e) A arma de fogo envolvida no procedimento só deverá ser repassada após emissão do 

CRAF em nome do novo proprietário. 
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§ 1º Para aquisição por transferência de propriedade, aplicar-se-á aos militares do Estado, o 

disposto nos §§ 2º, 3º e do caput do art. 7º destas Normas. 

 

§ 2º Os casos de transferência de propriedade de arma de fogo de uso permitido entre 

militares do Estado e militares das Forças Armadas obedecerão aos procedimentos contidos nos Inciso 

II deste artigo, adaptados às normas do Comando do Exército que regulam o assunto. 

 

§ 3º Nos casos em que o cedente seja um militar do Estado da Polícia Militar de Pernambuco 

e o adquirente seja Civil ou de instituição diversa à PMPE, o militar do Estado da PMPE deverá solicitar 

a seu Comandante, Diretor ou Chefe, por escrito, em documento contendo  todos  os  dados  necessários  

à  identificação  da  arma,  sendo  tal documento encaminhado à Seção de Armamento do CSM/MB, a 

fim de que seja expedida declaração de registro e propriedade de arma de fogo, devendo o militar do 

Estado, junto à instituição do novo proprietário, adotar os procedimentos por ela regulados para a 

transferência de arma de fogo. O militar Estado da PMPE deverá encaminhar à Seção de Armamento do 

CSM/MB, após a conclusão do feito, a documentação pertinente à instituição do novo proprietário, que 

consolidou a transferência, a fim de fazer o registro junto ao Sistema de Gerenciamento de Armas 

Particulares (SIGAP), sendo tal feito devidamente publicado em BIR da DAL.  

 

§ 4º Em caso de óbito do militar do Estado da PMPE, proprietário de arma de fogo, os 

legítimos herdeiros poderão transferir a propriedade da arma, conforme o previsto nas presentes Normas 

devendo, além da documentação e procedimentos acima estabelecidos, acostar ao requerimento cópias 

autênticas da certidão de óbito do proprietário, certidões de nascimento ou casamento, conforme o caso 

exigir ou recolhê-la à Polícia Federal que se encarregará da sua destinação. 

 

Art. 19. Caso o militar do Estado tenha arma de fogo própria roubada, furtada, extraviada ou 

inutilizada, deverá fazer os registros pertinentes na Circunscrição Policial, além de comunicar o fato ao 

seu Comandante, Chefe ou Diretor no prazo máximo de 03 (três) dias, podendo adquirir outra desde que 

se enquadre nas exigências das presentes Normas. 

 

Parágrafo único.  O furto, roubo, extravio ou inutilização de arma de fogo própria do militar 

do Estado deverá ser objeto de apuração através de procedimento investigatório administrativo pela 

OME a que pertence o proprietário da arma de fogo, sendo encaminhadas ao Órgão de Gestão de 

Pessoas, à 2ª seção do EMG e ao CSM/MB cópias do Relatório e da Solução, contendo o número de 

Boletim de Ocorrência (BO) válido, para devido registro no SIGAP, além de informados os Serviço de 

Fiscalização de Produtos Controlados (SFPC/7ªRM), Polícia Federal e Corregedoria da Secretaria de 

Defesa Social (SDS). 
 

TÍTULO V 
 

Do Porte de Arma 
 

Art. 20. O porte de arma de fogo é inerente aos militares do Estado nos termos da legislação 

federal específica, sendo a autorização explicitada na Cédula de Identidade emitida pelo GI/PMPE. 
 

Art. 21. Os Oficiais e Praças da ativa têm direito ao porte de arma, fardados ou não, salvo os 

que respondem a crime que desaconselhe à concessão ou manutenção de porte de arma. 
 

§ 1º O direito ao porte de arma de fogo será suspenso automaticamente caso o militar do 

Estado esteja portando o armamento em estado de embriaguez ou sob o efeito de drogas ou 

medicamentos que provoquem alteração do desempenho intelectual ou motor. 
 

§ 2º Os Oficiais e Praças transferidos para a inatividade, visando à manutenção da 

autorização de porte de arma de fogo de sua propriedade, deverão submeter-se a testes de avaliação 

psicológica que menciona o art. 37 do Decreto nº 5.123, de 2004 e neles ser considerados aptos a portar 

arma de fogo. 

 

§ 3º O teste a que se refere o parágrafo anterior deverá ser repetido a cada três anos, contados 

da data da expedição do último laudo psicológico, para efeito de renovação do porte de arma. 
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§ 4º A avaliação psicológica referida no parágrafo anterior será realizada pelo Gabinete de 

Psicologia do Centro de Assistência Social (CAS), a requerimento do Oficial Inativo, de cujo resultado 

expedir-se-á laudo técnico a ser anexado ao pedido de manutenção do porte de arma de fogo. 

 

§ 5º Compete ao Chefe da DGP-4 (Seção de Inativos) conceder a manutenção do porte de 

arma de fogo aos Oficiais e Praças inativos, em despacho nos requerimentos instruídos com o laudo 

técnico de avaliação psicológica e com a apresentação de Certidões Negativas de Antecedentes 

Criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral que comprovem não estar 

respondendo a crime que desaconselhe à concessão ou manutenção de porte de arma, que poderão ser 

fornecidas por meios eletrônicos. 

 

Art. 22. A Cédula de Identidade expedida pelo GI/PMPE e o CRAF correspondem aos 

documentos obrigatórios de porte de arma de fogo, sendo a sua condução e exibição pelo militar do 

Estado suficientes para comprovar a legalidade do porte de arma de fogo de uso permitido. 

 
 

Art. 23. É vedado aos militares do Estado o ingresso no Centro Médico Hospitalar (CMH), 

Colégio da Polícia Militar (CPM/DGP), Corregedoria Geral da SDS ou no Centro de Assistência Social 

(CAS) da Corporação portando arma de fogo, salvo se estiverem realizando serviço de escolta ou 

custódia. 
 

Parágrafo único. Ressalvados os casos de execução de serviço, comprovados mediante 

ordem de serviço, o militar do estado autorizado a portar arma de fogo, não poderá portar arma própria 

ou da Corporação, com ela ingressar ou permanecer em locais públicos, tais como igrejas, escolas, 

estádios desportivos, clubes e outros lugares onde haja aglomeração de pessoas participantes de eventos 

de qualquer natureza. 
 

Art. 24. Salvo situações excepcionais do interesse da ordem pública, regulamentadas pelos 

Ministérios da Defesa e da Justiça, é vedado o porte de arma de fogo por militares do Estado a bordo de 

aeronaves que efetuem transporte público. 
 

Art. 25. O porte de trânsito (guia de tráfego) de arma de fogo de propriedade dos militares do 

Estado que se enquadrem na categoria de colecionadores ou atiradores, será expedido pelo Comando do 

Exército nos termos dos Artigos 30 e 32 do Decreto nº 5.123/2004. 

 

CAPÍTULO I 
 

Do Porte de Arma de Fogo em Serviço 
 

Art. 26. Quando de serviço, o militar do Estado deverá portar arma de fogo da Corporação. 
 

§ 1º Poderá ser autorizado, consoante preconiza o Art. 35, do Decreto 5.123, de 2004, em 

casos excepcionais, pelo Comandante, Diretor ou Chefe da OME, o uso, em serviço, de arma de fogo, 

de propriedade particular por militares do Estado, devendo ser conduzida acompanhada do respectivo 

Certificado de Registro de Arma de Fogo. 
 

§ 2º O Militar do Estado que desejar laborar com armamento particular, deverá efetuar 

comunicação nesse sentido a seu superior hierárquico, o qual, por sua vez, após análise e autorização, 

comunicará imediatamente à Corregedoria Geral da SDS, conforme preconiza o Parágrafo único, do inc. 

IV, do art. 2°, da Portaria nº 2.309, de 11 de dezembro de 2008, publicada no SUNOR nº 071, de 16 de 

dezembro de 2008. 
 

§ 3º Caso o militar do Estado esteja com a carga pessoal de arma de fogo institucional, 

deverá portá-la conduzindo autorização do respectivo Comandante, Chefe ou Diretor. 
 

Art. 27. Quando desuniformizados ou com uniforme que não prescrevam a utilização de 

armas de fogo, os militares do Estado poderão portar arma de fogo curta, própria ou carga da 

Corporação, observando-se os §§ 1º, 2º e 3º do art. 26 destas normas, desde que discretamente, assim 

entendido, sem apresentação exterior. 
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CAPÍTULO II 

 

Do Porte de Arma de Fogo Fora do Serviço 

 

Art. 28. Quando de folga, os militares do Estado poderão portar arma de fogo, de porte, 

própria, consoante legislação vigente ou carga da Corporação, neste caso, mediante autorização dos 

respectivos Comandantes, Diretores ou Chefes, devidamente publicada no BIR da OME, após 

solicitação do militar Estadual por escrito devidamente fundamentada. 

 

§ 1º A autorização de que trata o caput deste artigo, segue o estabelecido no § 3º, do art. 26 

destas Normas. 

 

 

§ 2º O militar do Estado que estiver armado com arma de fogo pertencente ao patrimônio da 

PMPE, em caráter de “Carga Pessoal”, deverá apresentar-se ao órgão cedente até 05 (cinco) dias úteis, 

após o aniversário da cessão da arma de fogo e seus acessórios, levando consigo todo material adquirido 

ou antes mesmo desse período e de forma imediata, quando convocado, bem como em casos de 

afastamento das atividades policiais militares superior a 08 (oito) dias, movimentação, transferência 

para a inatividade, promoção, licença especial e afins, com escopo de regularizar sua situação junto à 

Reserva de Material Bélico da OME cedente. 

 

§ 3º Nos casos previstos no parágrafo anterior o militar do Estado poderá, excepcionalmente, 

permanecer com a arma de fogo a critério do Comandante, Diretor ou Chefe, após análise do pedido, 

por escrito, devidamente fundamentado pelo interessado, excetuando-se os militares do Estado 

transferidos para a inatividade.  

  

§ 4º O militar do Estado possuidor de arma de fogo pertencente ao patrimônio da PMPE 

deverá zelar por sua manutenção de primeiro escalão e conservação, responsabilizando-se por sua 

guarda. 

 

§ 5º Não será concedida ou terá suspensa autorização de Carga Pessoal de arma de fogo 

pertencente ao patrimônio da PMPE, ao militar do Estado que: 

 

a) encontrar-se ou ingressar no comportamento “Mau” ou “Insuficiente”; 

    

b) estiver em estágio probatório; 

    

c) estiver regularmente matriculado em curso de formação; 

 

d) pelo período em que perdurar a situação, ao qual for prescrita recomendação médica de 

proibição ou restrição quanto ao uso de arma de fogo; 

  

e) pelo período em que perdurar a apuração de roubo, furto ou extravio da arma de fogo que 

se encontrava sob sua responsabilidade; 

    

f) por 01 (um) ano, em caso de disparo de arma de fogo por negligência, imperícia ou 

imprudência; 

    

g) por 01 (um) ano, em caso de ser surpreendido portando arma de fogo, de serviço, de folga 

ou em trânsito, alcoolizado ou embriagado com qualquer bebida alcoólica ou substância entorpecente; 

    

h) definitivamente, incidir na prática concomitante das infrações constantes das alíneas “f” e 

“g” acima, ou que reincidir em uma delas; 

    

i) definitivamente, que tiver arma de fogo pertencente à carga da PMPE roubada, furtada ou 

extraviada e, após a devida apuração, for considerado responsável pela perda do armamento; 
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j) definitivamente, quando portá-la em atividade extraprofissional, independentemente das 

medidas disciplinares cabíveis ao caso; 

    

k) for transferido ou estiver na situação de Inatividade. 

   

§ 6º Nos casos de suspensão da Carga Pessoal, o militar do Estado que incidir nas restrições 

constantes do parágrafo anterior, deverá apresentar-se à OME cedente, não necessariamente por 

convocação, para fazer a devolução da arma de fogo. 

 

§ 7º A não concessão ou suspensão da autorização de carga pessoal de arma de fogo não 

constitui medida punitiva e, portanto, não elide a eventual aplicação das sanções disciplinares por 

infrações administrativas praticadas. 

 
  

§ 8º Caberá, a critério do Comandante, Diretor ou Chefe da OME, a suspensão cautelar de 

carga de arma de fogo ao militar do Estado que dela fizer uso irregular, ainda que a apuração 

administrativa esteja em instrução. 
 

Art. 29. Os militares do Estado poderão portar, em trajes civis, arma de fogo de porte, 

própria ou carga da Corporação, observando-se os §§ 1º, 2º e 3º do artigo anterior, desde que 

discretamente, assim entendido sem apresentação exterior. 
 

CAPÍTULO III 
 

Das Restrições ao Porte de Arma aos Oficiais e Praças da Corporação 
 

Art. 30. Não será autorizado o porte de arma de fogo, em serviço ou não, ao militar do 

Estado que: 
 

I – não dispuser plenamente de sua capacidade mental; 
 

II – for reprovada em avaliação periódica de tiro; 
 

III – não concluir disciplina específica de tiro, existentes nos diversos cursos de formação em 

vigor na Corporação; 
 

IV – não tiver registrado sua arma de fogo de uso permitido; ou 
 

V – estiver respondendo a crime que desaconselhe à concessão ou manutenção de porte de 

arma. 

§ 1° O militar do Estado desautorizado a portar arma de fogo não deverá ser escalado em 

serviço que reclame sua utilização. 
 

§ 2° A qualquer tempo, ex-offício, o Comandante Geral, em despacho fundamentado, poderá 

revogar a concessão de porte de arma de fogo conferida aos militares do Estado da PMPE, constatado 

motivo que desaconselhe sua concessão ou manutenção. 
 

§ 3° O militar do Estado poderá, a qualquer tempo, apresentar requerimento devidamente 

instruído para provar que não incide nas causas de restrições ao porte de arma de fogo, para efeito de 

readquirir a concessão para portar arma de fogo. 

 

TÍTULO VI 

 

Disposições Finais 

 

Art. 31. A arma apreendida em poder de civis, registrada em nome de militar do Estado e 

sem nenhum processo de transferência de propriedade (salvo se produto de furto, roubo ou extravio), 

após o devido procedimento investigatório, será remetida à autoridade competente, sem prejuízo da 

adoção das medidas disciplinares cabíveis e do cancelamento do registro de propriedade da arma de 

fogo, se for o caso. 
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Art. 32. O militar do Estado flagrado portando arma de fogo sem a regulamentar autorização 

e o registro da arma (se própria ou da Corporação não brasonada), responderá penal e 

administrativamente na forma da legislação em vigor. 
 

Art. 33. As armas de fogo pertencentes aos militares do Estado excluídos, licenciados ou 

demitidos serão baixadas dos quantitativos constantes nas relações de controle do CSM/MB, devendo a 

OME recolher o CRAF expedido pela PMPE, encaminhando-o à Seção de Armamento do CSM/MB. 
 

Art. 34. A OME cientificará, por escrito, o militar do Estado demitido, excluído ou 

licenciado, da necessidade de regularização da arma de fogo de que seja proprietário, junto ao órgão 

competente da Polícia Federal e, até que seja feita tal regularização, recolherá e guardará referido 

armamento em sua Reserva de Material Bélico. 
 

Art. 35. O Comandante, Diretor ou Chefe da OME ao tomar ciência, por meio de laudo 

técnico, da situação psicológica de subordinado que, expressamente, determine restrição ao uso de arma 

de fogo, promoverá o recolhimento imediato da arma patrimoniada  pela  PMPE,  da  qual  o  militar  do  

 

Estado enfermo tenha carga pessoal e também da arma particular, caso tenha, a qual ficará guardada na 

Reserva de Material Bélico da OME, até que cessem os motivos do impedimento ou até que a 

propriedade da arma seja transferida para outrem, observando-se as formalidades legais. 
 

Parágrafo único. Nos casos de militar do Estado inativo, o Chefe da DGP-4, informará à 

OME da área na qual o policial reside, onde esta adotará a medidas constantes do caput deste artigo. 
 

Art. 36. O militar do Estado com restrição de uso de arma de fogo que se recusar a entregar 

sua arma particular à autoridade Policial Militar competente terá o seu Porte de Arma de Fogo revogado, 

ato que deverá ser publicado em BIR. 
 

Art. 37. Salvo determinação judicial, as armas de fogo de propriedade dos militares do 

Estado só poderão ser apreendidas quando objetos de crime e, portanto, vinculadas a um auto de prisão 

em flagrante, inquérito ou processo criminal. 
 

Parágrafo único. As armas de fogo, devidamente registradas, dos militares do Estado 

recolhidos presos ou detidos, deverão, durante o período de cumprimento da pena, ser recolhidas nas 

respectivas Reservas de Material Bélico, das OME as quais pertencerem. 
 

Art. 38. Os militares do Estado inativos, para efeito destas normas, ficarão vinculados à 

Diretoria de Gestão de Pessoas da Polícia Militar de Pernambuco. 
 

Art. 39. Os casos omissos serão resolvidos pelo Comandante Geral da Corporação. 

 

ANEXO II 

 

Como gerar uma Guia de Recolhimento da União (GRU): 

 

PASSO 1:  
Entre no site: https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp 

PASSO 2:  
No campo Unidade Gestora (UG), colocar: 167086 

PASSO3:  
No campo Gestão, colocar: Tesouro Nacional 

PASSO 4:  
No campo Código de Recolhimento, colocar: 11300-0 

PASSO 5:  
Clicar em AVANÇAR 

PASSO 6:  
No campo Unidade de Referência, colocar: 20741 

PASSO 7:  
No campo Competência (mês/aaaa), colocar: mês e ano (atual) 

https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp
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PASSO 8:  
No campo Vencimento, colocar: A data em que irá fazer o pagamento ao Banco 

PASSO 9:  
No campo CPF, colocar: O seu CPF 

PASSO 10:  
No campo Nome do Contribuinte, colocar: seu nome completo 

PASSO 11:  
No campo Valor Principal, colocar: R$25,00 

PASSO 12:  
No campo Valor Total, colocar: R$25,00 

PASSO 13: 
Clicar em EMITIR A GRU 

PASSO 14:  
Imprimir a GRU 

ANEXO III 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 

 

REQUERIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE ARMAS E/OU MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO 

NO COMÉRCIO 
REQUERENTE 

Nome Posto/Grad. Mat. 

   

RG DATA 

EMISSÃO 

CPF OME Situação 

    Ativa          Reserva 

Nome do Pai Nome da Mãe 

  

Endereço CEP 

  

Bairro Município UF DDD - Residencial DDD – Celular 

     

E-mail Data de Nascimento 

  

 

IDENTIFICAÇÃO DA ARMA E/OU MUNIÇÃO 

Tipo Marca Calibre 

   

PREENCHIMENTO APÓS EMIÇÃO DA NOTA FICAL 

Numeração da Arma ou Quant. 

Munição 

Acabamento da Arma ou Tipo 

Munição 

Nº da Nota Fiscal e data de Expedição 

   

Declaro conhecer as normas vigentes sobre aquisição de arma de fogo no âmbito da Corporação. 
                                                                                        -PE,  

_____________________________________________ 

Requerente 

DE ACORDO 

DA ATIVA DA INATIVIDADE 
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_________________-PE, ____/_____/_____. 

 
_____________________________ 

 

Comandante/Chefe/Diretor 

 

_________________-PE, ____/_____/_____. 

 
_____________________________ 

 

DGP 

 

Campo de Preenchimento 

Exclusivo da Seção de 

Armamento – CSM/MB 

  

 
Deferido                                                                

Indeferido 

 

Recife, em ______/_______/________. 
 

___________________________ 

Responsável 

 

Seção de Armamento – CSM/MB 

 
Cadastrado no SIGAP em _____/_____/_____. 

BIR Nº ________/_________. 

 
_________________________________ 

Reponsável 

 
Registrado no BIR em _____/_____/_____. 

 

 
_________________________________ 

Reponsável 

 
ANEXO IV 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 
 

R E Q U E R I M E N TO  PA R A A Q U I S I Ç Ã O  D E  A R M A D E  F O G O  E / O U  

M U N I Ç Õ E S  D A I N D Ú S T R I A  

INDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

Nome Posto/Grad. Mat. 

    

RG 
Data 

Expedição 
CPF OME Situação 

      Ativo                   Inativo  

Nome do pai 

 

Nome da mãe 

 

Endereço 

 

Bairro 
Município UF 

DDD- 

Residencial 

DDD – 

Celular 

      

CEP 
E-mail 

Data de 

Nascimento 

   

 

ARMA PRETENDIDA 

Tipo Marca Modelo Calibre 

Acessórios e/ou 

sobressalentes (quando for 

o caso) 
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MUNIÇÃO 

Modelo Quantidade Calibre 

   

 

Declaro conhecer as normas vigentes sobre aquisição de arma de fogo no âmbito da PMPE 

______________ ,em _____ de ________ de _________ 

___________________________________________ 

     Posto/Grad PM 

(Requerente) 

Certifico para os devidos fins que o militar requerente não incide nas restrições contidas na portaria em 

vigor a qual regula a aquisição de arma de fogo no âmbito da PMPE 

 

_____________ ,em _____ de _________ de _______ 

___________________________________________ 

Posto PM 

(Comandante/ Chefe/ Diretor) 

Campo de Preenchimento 

Exclusivo da Seção de 

Armamento – CSM/MB 

       Deferido           Indeferido  

Recife, em 

______/_______/________. 

_____________________________ 

Responsável 

 

ANEXO V 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 

 

PROTOCOLO ESTABELECIDO ÀS INSTITUIÇÕES QUE DESEJAM DIVULGAR ARMAS E 

ACESSÓRIOS NO ÂMBITO DA PMPE 
 

 As instituições que desejam divulgar armas e acessórios no âmbito da PMPE deverão 

seguir ao estabelecido, consoantes disposições abaixo: 

 

1. Deverão confeccionar documento à Seção de Armamento, com escopo de ser despachado 

com o Sr. Diretor de Apoio Logístico contendo, além do pleito, as informações e anexos a seguir: 

 

a) Cópia autenticada do Certificado de Registro expedido pelo Exército Brasileiro; 

 

b) CNPJ da instituição; 

 

c) Nomes, CPF, RG e filiação das pessoas que farão a divulgação das armas e acessórios, 

junto às Unidades da PMPE. 

 

2. O acesso das instituições às Unidades da PMPE fica restrito à divulgação dos produtos, 

ficando assim, terminantemente proibida, no âmbito da PMPE, a confecção de contratos de compra e 

venda, como também entrega de Notas Fiscais e pagamentos de quaisquer itens apresentados pela 

empresa; 

 

3. Ao ingressar às Unidades da PMPE, a instituição deverá apresentar ao Comando, Diretoria 

ou Chefia da OME: o documento descrito no item 1, com a devida autorização do Comando Geral da 

PMPE, bem como, este protocolo. Quaisquer dúvidas deverão ser sanadas junto ao Chefe da Seção de 

Armamento do CSM/MB, pelos telefones (81) 3181-1152/1282; 
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4. Banners, cartazes e afins apenas serão autorizados quando da permanência da instituição à 

OME; 

 

5. Caberá a Seção de Armamento da PMPE intermediar o procedimento, bem como arquivar 

cópias de toda documentação pertinente. 

 

 

Recife, PE, _____ de __________ de 20___ 

 

_______________________________________ 

PMPE 

 

_______________________________________ 

Instituição Solicitante 

 

 

ANEXO VI 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 

 

REQUERIMENTO PARA TRANSFERÊNCIA DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA QUE TRANSFERE A ARMA 

Nome Posto/Grad. Mat. 

   

RG DATA EMISSÃO CPF OME Situação 

     Ativa             Reserva 

Nome do Pai Nome da Mãe 

  

Endereço CEP 

  

Bairro Município UF DDD - Residencial DDD – Celular 

     

E-mail Data de Nascimento 

  

ADQUIRENTE 

Nome Posto/Grad. Mat. 

   

RG DATA EMISSÃO CPF OME Situação 

    Ativa            Reserva 

Nome do Pai Nome da Mãe 

  

Endereço CEP 

  

Bairro Município UF DDD - Residencial DDD – Celular 

     

E-mail Data de 

Nascimento 

  

 

IDENTIFICAÇÃO DA ARMA 

Tipo Marca Modelo Calibre Numeração Sigma/Sirnam 

      

Acabamento Cap. Munições Comprimento do cano 

   

Outras especificações (quando for o caso) Acessórios e/ou sobressalentes (quando for o 

caso) 
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Declaro conhecer as normas vigentes e estar de acordo com a transferência de propriedade da arma 

objeto da presente transação. 
___________, em _____ de _________ de ________ 

 

__________________________________ 
Cedente (reconhecer firma da assinatura) 

 

___________________________________ 
Adquirente (reconhecer firma da assinatura) 

Cmt OME 

 

Recife-PE, em ____/___/____ 
De Acordo: 

______________________ 

Assinatura e Carimbo 

 

CSM/MB 

Recife- PE, em _____/_____/_____ 
 

Deferido               Indeferido 

 
Motivo: 

___________________________________________________
___________________________________________________

_________ 

 
_______________________________ 

Responsável 

 
1.  Cadastrado no SIGAP em ____/____/____ no BIR Nº ______/_____. 

_________________________ 

Responsável 
 

 
2. Registrado no BIR em ____/_____/_____  

____________________________ 

Responsável 

 

ANEXO VII 

 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 

 

 

REQUERIMENTO PARA RENOVAÇÃO DO CRAF 
 

REQUERENTE 

Nome Posto/Grad. Mat. 

   

RG Data Expedição CPF OME Situação 

                 Ativo            Inativo  

Nome do pai 

 

Nome da mãe 

 

Endereço 

 

Bairro 
Município UF DDD- Residencial 

DDD – 

Celular 

     

CEP 
E-mail 

Data de 

Nascimento 

   

 
IDENTIFICAÇÃO DA ARMA 

Tipo Marca Modelo Calibre Numeração Nº SIGMA 

      

Acabamento Cap. Munições Comprimento do cano 

   

Outras especificações (quando for o caso) Acessórios e/ou sobressalentes 

 (quando for o caso) 
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__________________, em _____ de _________ de _______ 

 

__________________________________ 

Requerente 

 

’. Respeitosamente, Evaldo Roque dos Santos Sobrinho - Cel PM Chefe da 2ªSeção/ EMG.” 

 

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

6.1.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais 
 

Nº 259, de 30 JAN 2018.  
 

A Secretária Executiva de Pessoal E Relações Institucionais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Portaria SAD nº. 1000, de 16 de abril de 2014 e considerando o disposto no Decreto nº. 

44.105, de 16 de fevereiro de 2017 e alterações,  
 

R E S O L V E: 
 

Prorrogar a cessão ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, para ter exercício na 

Assistência Militar e Policial Civil, dos servidores abaixo relacionados, com ônus para o órgão de 

origem, até 31.12.2018. 
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Marília Raquel Simões Lins 

Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais 

 

(Transcrita do DOE nº 021, de 31 JAN 2018) 
 

7.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 

Nº 026, de 24/01/2018  

 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar  

                   Revisional 

 

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  
 

R E S O L V E: 
 

I – Designar o Major PM Mat. 910597-2/14º BPM, Luiz Ribeiro da Costa Junior e o Capitão 

PM Mat. 104368-4/14º BPM, Jobson Wagner Pereira de Sá E Silva, para, sob a presidência do primeiro,  



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 023               29 
1º DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________________ 

 

constituírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com sede no 14º BPM, 

cidade de Serra Talhada-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a revisão disciplinar 

do Ex-Policial Militar Wilton Cavalcanti Lacerda, nos termos dos fatos e do direito expostos no 

relatório do Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais Militares;  

 

II – O Comando da OME deverá disponibilizar o apoio logístico necessário para realização 

dos trabalhos; 

 

III – A Diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 
--oo(0)oo-- 

 

Nº 027, de 24/01/2018  

 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar  

                    Revisional 

 

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar o Major PM Mat. 940243-8/ CIPOMA, Edson José de Oliveira e o Capitão PM 

Mat. 970026-9/ CIPOMA, Bruno Silva Cavalcante, para, sob a presidência do primeiro, constituírem 

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com sede no CIPOMA, cidade de 

Igarassu-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a revisão disciplinar do Ex-Policial 

Militar Agenor Lourenço dos Reis, nos termos dos fatos e do direito expostos no relatório do Grupo de 

Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais Militares;  

 

II – O Comando da OME deverá disponibilizar o apoio logístico necessário para realização 

dos trabalhos; 

 

III – A Diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 028, de 24/01/2018  
 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar  

                    Revisional 
 

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  
 

R E S O L V E: 
 

I – Designar o Major PM Mat. 940243-8/ CIPOMA, Edson José de Oliveira e o Capitão PM 

Mat. 970026-9/ CIPOMA, Bruno Silva Cavalcante, para, sob a presidência do primeiro, constituírem 

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com sede no CIPOMA, cidade de 

Igarassu-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a revisão disciplinar do Ex-Policial 

Militar Adilson Ferreira da Silva, nos termos dos fatos e do direito expostos no relatório do Grupo de 

Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais Militares;  
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II – O Comando da OME deverá disponibilizar o apoio logístico necessário para realização 

dos trabalhos; 

 

III – A Diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 029, DE 24/01/2018  

 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar  

                              Revisional 

 

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar o Major PM Mat. 930078-3/16º BPM, Antonio José dos Santos Junior e o 

Capitão PM Mat. 940256-0/16º BPM, Bruno Souza Machado, para, sob a presidência do primeiro, 

constituírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com sede no 16º BPM, 

cidade de Recife-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a revisão disciplinar do Ex-

Policial Militar João Pohlenz Monteiro, nos termos dos fatos e do direito expostos no relatório do Grupo 

de Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais Militares;  

 

II – O Comando da OME deverá disponibilizar o apoio logístico necessário para realização 

dos trabalhos; 

 

III – A Diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 030, de 24/01/2018 

 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar  

                   Revisional 

 

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar o Major PM Mat. 920473 -3/19º BPM,  Alan Luiz de Santana e o Capitão PM 

Mat. 106236-0/19º BPM, Janduirdes Fonseca da Silva Coutinho, para, sob a presidência do primeiro, 

constituírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com sede no 19º BPM, 

cidade de Recife-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a revisão disciplinar do Ex-

Policial Militar Samy Alexandre Lima do Nascimento, nos termos dos fatos e do direito expostos no 

relatório do Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais Militares;  

 

II – O Comando da OME deverá disponibilizar o apoio logístico necessário para realização 

dos trabalhos; 
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III – A Diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 031, de 24/01/2018  

 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar  

                   Revisional 

 

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar o Major PM Mat. 950767-1/22º BPM, Guilherme Bispo da Silva Neto e o 

Capitão PM Mat. 930227-1/22º BPM, Marcondes Bezerra de Souza, para, sob a presidência do 

primeiro, constituírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com sede no 22º 

BPM, cidade de Surubim-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a revisão 

disciplinar do Ex-Policial Militar Gentil Bernardo da Silva, nos termos dos fatos e do direito expostos 

no relatório do Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais 

Militares;  

 

II – O Comando da OME deverá disponibilizar o apoio logístico necessário para realização 

dos trabalhos; 

 

III – A Diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 032, de 24/01/2018  

 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar  

                    Revisional 
 

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  
 

R E S O L V E: 
 

I – Designar o Major PM Mat. 920516-0/13º BPM, Hugo Miguel de Godoy Loureiro e o 

Capitão PM Mat. 106258-1/13º BPM, Daniel Augusto da Silva, para, sob a presidência do primeiro, 

constituírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com sede no 13º BPM, 

cidade de Recife-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a revisão disciplinar do Ex-

Policial Militar Hilton de Oliveira Melo Junior, nos termos dos fatos e do direito expostos no relatório 

do Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais Militares;  
 

II – O Comando da OME deverá disponibilizar o apoio logístico necessário para realização 

dos trabalhos; 
 

III – A Diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 
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Nº 033, de 24/01/2018  

 

EMENTA:  Substitui  Oficial  da  Comissão  de  Processo  Administrativo  Disciplinar  

                     Revisional 

 

 O Comandante Geral PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, inciso 

I e IV, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17589, de 16 de julho de 

1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 11817/2000,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar o Major PM Mat. 920444-0/Roberto Paulo Fernandes de Souza Junior, em 

substituição ao Major PM Mat. 940315-9/José Sandro Mendes Costa, para, juntamente com o Capitão 

PM  Mat. 102906-1 Manassés Pereira da Silva, constituírem Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar Revisional, com sede do 17º BPM, cidade de Paulista-PE, incumbida de proceder, no prazo 

de 60 (sessenta dias), a revisão disciplinar do Ex-Policial Militar: Humberto Gomes da Silva (SIGEPE: 

5668303-4/2016); 

 

 

II – A Comissão funcionará na Unidade a que pertencem os referidos Oficiais, devendo a 

OME disponibilizar o apoio necessário para o cumprimento dos trabalhos; 

 

 

III – A diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 034, de 24/01/2018.  

 

EMENTA:  Substitui  Oficial  da  Comissão  de  Processo  Administrativo  Disciplinar  

                     Revisional 

 

 O Comandante Geral PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, inciso 

I e IV, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17589, de 16 de julho de 

1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 11817/2000,  

 

 

R E S O L V E: 

  

 

I – Designar o Major PM Mat. 920444-0/Roberto Paulo Fernandes de Souza Junior, em 

substituição ao Major PM Mat. 940315-9/José Sandro Mendes Costa, para, juntamente com o Capitão 

PM  Mat. 102906-1 Manassés Pereira da Silva, constituírem Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar Revisional, com sede do 17º BPM, cidade de Paulista-PE, incumbida de proceder, no prazo 

de 60 (sessenta dias), a revisão disciplinar do Ex-Policial Militar: João Batista Bernardino (SIGEPE: 

5715388-1/2016); 

 

II – A Comissão funcionará na Unidade a que pertencem os referidos Oficiais, devendo a 

OME disponibilizar o apoio necessário para o cumprimento dos trabalhos; 

 

 

III – A diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 
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Nº 035, de 24/01/2018  

 

EMENTA: Designa Oficiais para a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar  

                    Revisional 

 

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 101, 

incisos I e VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de 

julho de 1994, observando ainda o disposto no artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 11817/2000,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar o Major PM Mat. 950667-5/RPMON, Leonardo da Silva Viana e o Capitão PM 

Mat. 106219-0/RPMON, Antônio Flávio de Carvalho Sobrinho, para, sob a presidência do primeiro, 

constituírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, com sede no RPMON, 

cidade de Recife-PE, incumbida de proceder, no prazo de 60 (sessenta dias), a revisão disciplinar do Ex-

Policial Militar ANANIAS MARTINS DA SILVA, nos termos dos fatos e do direito expostos no 

relatório do Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais Militares;  

 

 

II – O Comando da OME deverá disponibilizar o apoio logístico necessário para realização 

dos trabalhos; 

 

III – A Diretoria de Gestão de Pessoas deverá promover a distribuição, controle e 

acompanhamento do citado Processo Administrativo Disciplinar Revisional. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE.  

 
--oo(0)oo-- 

 

Nº 037, de 30/01/2018  

 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.638, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.718, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010: 

 

 

R E S O L V E 

 

 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina o Cb PM Mat. 102796-4/12º BPM, Geasi Miguel da 

Silva, nos termos das alíneas “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 

1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 5691142-1/2017, concernentes aos fatos narrados no 

Ofício nº 283/2017 – Sec./12º BPM, datado de 1º de setembro de 2017 e seus anexos;  

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá proceder 

ao aludido Conselho de Disciplina; 

 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 

 

IV – Cumpra-se. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 
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Nº 038, de 30/01/2018  

 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.638, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.718, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010: 

 

R E S O L V E 

 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina o Cb PM Mat. 102796-4/12º BPM, Geasi Miguel da 

Silva, nos termos das alíneas “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 

1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 5691119-5/2017, concernentes aos fatos narrados no 

Ofício nº 282/2017 – Sec./12º BPM, datado de 1º de setembro de 2017 e seus anexos;  

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá proceder 

ao aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 

 

IV – Cumpra-se. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 044, de 30/01/2018  

 

EMENTA: Submete Militares Estaduais a Conselho de Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.638, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.718, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010: 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o 3º Sgt RRPM Mat. 26270-6 / EDILSON COSTA 

DA SILVA, 1º Sgt PM Mat. 28774-1/24º BPM - IVAN DA SILVA LIMA, 1º Sgt PM Mat. 31751-9/24º 

BPM – ADERALDO NUNES FELIPE, 2º Sgt PM Mat. 950470-2/17º BPM – ORLAY SOARES DOS 

SANTOS, 3º Sgt PM Mat. 23387-0/24º BPM – ANTÔNIO BERTO DE SOUZA, 3º Sgt PM Mat. 

24604-2/24º BPM – NAZARENO FRANCISCO DO NASCIMENTO, 3º Sgt PM Mat. 24617-4/24º 

BPM – SÉRGIO EDUARDO DE ARAÚJO PIRES, 3º Sgt PM Mat. 980468-4/10º BPM – MACIEL 

JOSÉ DOS SANTOS, 3º Sgt PM Mat. 104355-2/BPGd – WAITÁ TEIXEIRA DOS SANTOS, 3º Sgt 

PM Mat. 105017-6/24º BPM – SÉRGIO DE OLIVEIRA, Cb PM Mat. 30803-0/24º BPM – MÁRCIO 

DE FIGUEIREDO FALCÃO, Cb PM Mat. 30912-5/25º BPM – ALEXANDRE JOSÉ DO 

NASCIMENTO, Cb PM Mat. 910067-9/24º BPM – GEORGE CAVALCANTI BEZERRA DE MELO, 

Cb PM Mat. 910413-5/6º BPM – FÉLIX SANTOS FERREIRA, Cb PM Mat. 920707-4/24º BPM – 

ADEMILSON GOMES DE ALMEIDA, Cb PM Mat. 950662-0/4º BPM – ROGEL DE FIGUEIREDO 

CAVALCANTE, Cb PM Mat. 103174-0/24º BPM – PEDRO OURIQUES DE VASCONCELOS NETO, 

Cb PM Mat. 104189-4/24º BPM – JOSENILDO GOMES DA SILVA JÚNIOR, Cb PM Mat. 104507-

5/24º BPM – EDMILSON SEBASTIÃO DOS SANTOS, Cb PM Mat. 980606-7/24º BPM – ANTÔNIO 

MARCOS SILVA SOARES, Sd PM Mat. 108538-7/24º BPM – RINALDO HENRIQUE DE MORAIS,  
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Sd PM Mat. 108801-7/24º BPM – TELSO MARQUES DA SILVA, Sd PM Mat. 108813-0/24º BPM – 

ANDRÉ SILVA DE FARIAS, Sd PM Mat. 109007-0/24º BPM – CARLOS EDUARDO GALDINO, Sd 

PM Mat. 109463-7/24º BPM – SIVONALDO RANIERI DE MORAIS, Sd PM Mat. 109564-1/24º BPM 

– ADJEVÂNIO NASCIMENTO DE LIMA, Sd PM Mat. 109656-7/19º BPM – MARCUS SANTOS 

AZEVEDO, Sd PM Mat. 110061-0/12º BPM – RIVALDO VIEIRA DA SILVA, Sd PM Mat. 110085-

8/24º BPM – MARCELO BATISTA DA SILVA, Sd PM Mat. 110496-9/13º BPM – IVONALDO 

FÁBIO DE LIMA, Sd PM Mat. 111408-5/25º BPM – ALEXANDRE QUEIROZ DOS SANTOS, Sd 

PM Mat. 111916-8/24º BPM – JOÃO BERNARDINO PEREIRA VIEIRA, Sd PM Mat. 112361-0/24º 

BPM – ANDERSON BRUNO BARBOSA, Sd PM Mat. 112954-6/24º BPM – JOSÉ THIAGO PAZ 

DOS SANTOS, Sd PM Mat. 113051-0/24º BPM – VALDEIR BARBOSA DE SOUZA, Sd PM Mat. 

116142-3/24º BPM – DIÓGENES CÉSAR DE ALMEIDA FERREIRA e o Sd PM Mat. 112310-6/16º 

BPM – CLEITON JADSON BEZERRA BONFIM, nos termos das alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 

2º, do Decreto nº 3.639, de agosto de 1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 5746660-7/2017, 

conforme o Ofício nº 0487/2017 – DPJM, de 30 de outubro de 2017 e seus apensos, em razão das 

acusações em desfavor dos aludidos militares estaduais em sede de Inquérito Policial Militar (IPM), 

instaurado pela Portaria nº 012/2017/IPM/DPJM, de 29 de maio de 2017, conforme consta na Solução 

exarada pelo Subcomando Geral desta Corporação, publicada  no BI/Subcomando Geral da PMPE nº 

238, de 20 de dezembro de 2017; 
 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá proceder 

ao aludido Conselho de Disciplina; 
 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 
 

IV – CUMPRA-SE. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 
 

8.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 

 

8.1.0.   Extrato de Ata de Registro de Preço 

 

ARP Nº 039/2017-PMPE (1ª publicação). Processo 024.2017. PE.018.CPL/CAPITAL. Grade 

de  ferro   em   tubo  galvanizado:  MAXIMILLIAN  SIMÕES  COMERCIO  E  SERVIÇO LTDA-EPP  

 (20.402.614/0001-07). Valor: R$ 44.500,00. Vigência: 20/12/2017 a 19/12/2018.  

 

ARP Nº 039/2017-PMPE (1ª publicação). Processo 024.2017.PE.018.CPL/CAPITAL. Caixa 

térmica de corpo termoplástico: MARIA JOSÉ FERREIRA ME (12.270.525/0001- 26). Valor: R$ 

4.238,00. Vigência: 20/12/2017 a 19/12/2018.  

 

ARP Nº 039/2017-PMPE (1ª publicação). Processo 024.2017. PE.018.CPL/CAPITAL. 

Óculos de proteção: E.M. DE MOURA COMERCIAL-ME (04.402.515/0001-79). Valor: R$ 3.750,00. 

Vigência: 20/12/2017 a 19/12/2018.  

 

ARP Nº 046/2017-PMPE (1ª publicação). Processo 025.2017.PE.019.CPL/CAPITAL. 

Conjunto operacional masc./fem.: CITEL COMERCIO E INDUSTRIA TEXTIL LTDA-EPP 

(07.527.821/0001-20). Valor: R$ 638.000,00. Vigência: 15/12/2017 a 14/12/2018.  

 

ARP Nº 047/2017-PMPE (1ª publicação). Processo 025.2017.PE.019.CPL/CAPITAL. Gorro: 

EDVALDO RUI DUQUE VILAR-ME (41.073.677/0001-37). Valor: R$ 32.560,00. Vigência: 

27/12/2017 a 26/12/2018 

 

Nº 039/2017-PMPE. Processo 025.2017.PE.019. CPL/CAPITAL. Conjunto operacional 

masc./fem.: CITEL COMERCIO E INDUSTRIA TEXTIL LTDA-EPP (07.527.821/0001- 20). Valor: R$ 

392.051,00. Vigência: 15/12/2017 a 14/12/2018. Recife, 29/01/2018. Maj QOPM Adelson Santos da 

Silva. Chefe do Departamento de Contratos e Convênios 

 

(Transcrita do DOE nº 021, de 31 JAN 2018) 
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9.0.0.   NOTA 

 

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento ao BG nº 023, de 1º FEV 

2018, versando sobre Grupo de Trabalho de Análises de Requerimentos Administrativos de Ex-Policiais 

Militares. 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 
 

(Sem Alteração) 

 

 

 

 

 
C O N F E R E: 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

A saber: Se com a tua boca confessares ao Senhor Jesus, e em teu coração creres que Deus o 

ressuscitou dentre os mortos, serás salvo. (Romanos 10:9) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/rm/10/9+

